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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 O que são opioides?  

 

No organismo humano, várias estruturas anatômicas envolvendo principalmente o 

sistema nervoso central (SNC), são responsáveis pela percepção dolorosa. Nestas 

estruturas, neurotransmissores diferentes realizam a função bioquímica de transmitir a 

dor. Os opioides endógenos (produzidos pelo organismo), por sua vez, atuando em 

receptores próprios, inibem a percepção da sensação dolorosa, para que se possa 

suportar a dor. (DAUDT et al., 1998) Opioides exógenos nada mais são que substâncias 

externas que utilizamos para imitar os efeitos dos opioides endógenos, agindo nos 

mesmos receptores e produzindo analgesia. 

 

O termo ópio deriva da palavra grega “suco” e se refere ao suco do cálice da planta 

papoula, Papaver somniferum. (BALTIERI et al., 2004) Os opiáceos são substâncias 

naturais que são extraídas diretamente do ópio, como a morfina e a codeína, enquanto 

os opioides são classificados em semissintéticos e sintéticos. Os semissintéticos são 

resultado de uma modificação parcial da substância original, como a heroína e a 

oxicodona, e os sintéticos são substâncias fabricadas em laboratório, obtidos pela 

replicação da fórmula química de um opiáceo, como a metadona e o fentanil. (KREEK, 

2008) 

 

Os opioides e opiáceos são substâncias de origem e estruturas químicas 

diferentes, com ações e efeitos clínicos semelhantes. (KREEK, 2008) No entanto, a 
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expressão “opioide”, atualmente, vem sendo aplicada a todas as substâncias naturais, 

semissintéticas ou sintéticas que reagem com os receptores opioides. (SUS, 2015) 

 

1.2 Como é feito o uso de opioides? 

 

Os padrões de uso de opioides e alguns aspectos da sua toxicidade são 

influenciados pela via de administração e pelo metabolismo específico, bem como pelas 

condições sociais que determinam seus custos e pureza, como também pelo seu uso 

para finalidades não-médicas. (JEROME, H; JAFFE, MD, 1999) Desta forma, podemos 

classificar seu uso como: uso terapêutico e uso recreativo.  

 

No uso terapêutico, também comumente conhecido como uso clínico, os opioides 

constituem as drogas de escolha tanto para o tratamento da dor aguda, como por 

exemplo em indivíduos acidentados com grandes queimaduras, politraumatizados e no 

pós-operatório, assim como no tratamento da dor crônica, que pode ser de origem 

oncológica (câncer) ou não oncológica (ex: fibromialgia). O uso de opioides na 

psiquiatria é bem restrito, é indicado no tratamento de dependentes de opioides, tanto na 

desintoxicação como na terapia de manutenção. (LABBATE et al., 2010)  

 

No uso recreativo, existem os usuários que abusam de analgésicos em situação 

clínica, obtendo de fontes legais ou ilegais e usuários não clínicos que usam de forma 

ilícita, ou seja, fazem uso indevido sem ter alguma doença ou sentir dor. (JEROME, H; 

JAFFE, 1999) 
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Tanto no uso terapêutico como no uso recreativo, a administração oral permanece 

como primeira escolha, porém no uso clínico em situações que impeçam seu uso por 

essa via, obriga a escolha da via parenteral. Além dessas vias, existem muitas outras 

maneiras para administrar esses analgésicos, como por adesivo transdérmico, via retal, 

injeções subcutâneas, intramuscular, intravenosa, intratecal, epidural e bomba de 

analgesia controlada pelo paciente (PCA). (POIAN; CARACENI, 1991) 

 

Devido à complexidade do tema, embora o uso terapêutico e uso recreativo se 

entrelacem, este trabalho tem como principal foco avaliar os opioides no uso terapêutico, 

principalmente nas prescrições para dores crônicas não oncológicas e as consequências 

adversas do uso ao longo prazo.    

 

1.3 Quais são os riscos do uso de opioides?  

 

A maioria dos opioides são medicamentos importantes utilizados com propósitos 

médicos específicos. No entanto, já é de conhecimento que dentre 18% e 41% desses 

pacientes que recebem prescrição de opioides a longo prazo, podem evoluir para o 

abuso da substância. (MANCHIKANTI et al., 2010) Desta forma, mesmo no uso 

terapêutico existem riscos associados ao uso de opioides, que exigem um maior cuidado 

na administração dessas substâncias psicotrópicas, como tolerância, abuso, abstinência, 

dependência, overdose e morte. (BALTIERI et al., 2004)  

 

Quando os problemas relacionados ao uso de opioides são acompanhados por 

sinais e sintomas de tolerância, o usuário necessita de aumentos frequentes das doses 

para ter os mesmos efeitos. Diferente do comportamento abusivo, que é caracterizado 
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por um quadro de intoxicação, sedação, alteração do humor (predominando euforia), 

miose e uma compulsão fortíssima de desejo de tomar a droga. Além disso, quando 

apresenta a abstinência, que é uma síndrome clínica comum tipicamente associada a 

cessação abrupta ou diminuição do uso de opioides, então um diagnóstico de 

dependência pode ser feito. (SUS, 2015) 

 

Em casos de dependência, a evolução típica de usuários terapêuticos para 

usuários de opioides ilícitos é iniciada por períodos de abstinência, seguidos por recaída. 

(JEROME, H; JAFFE, 1999) As reações da abstinência de opioides são muito 

desconfortáveis, variando segundo a droga da qual o usuário abusa. Em alguns casos, 

por exemplo, podem ocorrer convulsões, diarreia, taquicardia, entre outros sintomas. 

(SUS, 2015) A abstinência pode ser voluntária ou forçada (por detenção ou 

hospitalização), e dura de algumas semanas a muitos meses (BICCA et al., 2012) Entre 

os adultos que ingressaram em tratamento, a recaída ocorre mais frequentemente nos 

primeiros três meses e um terço dos pacientes recai nos primeiros seis meses. 

(JEROME, H; JAFFE, 1999)  

 

A maior complicação durante o tratamento da dependência é esse retorno ao uso 

de drogas. A overdose é maior causa de mortalidade entre dependentes de opioides. A 

maior parte das mortes por overdoses de opiáceos ocorre em pessoas que tiveram uma 

recente descontinuação ou desintoxicação. Como a descontinuação reduz a tolerância à 

droga, quem acabou de passar por uma descontinuação pode ter overdoses com uma 

quantidade muito menor do que a quantidade que costumavam usar. Essa 

superdosagem (overdose) pode acontecer acidentalmente (mais frequente) ou 
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intencionalmente (tentativas de suicídio), o que requer atendimento médico de 

emergência. (SUS, 2015)  

 

Podemos entender então que normalmente os opioides são usados como 

medicamentos para tratar a dor, mas que em uso prolongado podem evoluir como droga 

de recreação, podendo também causar danos irreparáveis ao indivíduo. Sendo assim, 

em situações de uso a longo prazo, deve haver supervisão quanto à administração, a 

dose e a frequência de uso, evitando efeitos adversos indesejáveis.  

 

1.4 Por que o consumo de opioides é um problema de saúde pública?  

 

Os anos 2000 testemunharam um aumento dramático na prescrição de analgésicos 

opioides, principalmente para dor crônica não oncológica (DCNO), bem como aumentos 

no vício, desvio e overdose fatal. (ROSE, 2017) Houve um aumento mundial de 200% 

nas mortes relacionadas a overdoses de drogas envolvendo analgésicos opioides e 

heroína de 2000 a 2014. (MARRA et al., 2018) Sendo os americanos os maiores 

usuários de opiáceos, consumindo 80% do suprimento global. (MANCHIKANTI et al., 

2010) 

 

Em 2014, nos EUA, as overdoses de drogas excederam os acidentes 

automobilísticos pela primeira vez como principal causa de morte acidental, se tornando 

uma emergência de saúde pública no país. Nos EUA, mais de 90 pessoas morrem 

diariamente devido a uma overdose de opioides, sendo aproximadamente 50% resultado 

de um produto opioide com receita médica. (SHIPTON; SHIPTON; SHIPTON, 2018)  
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Embora no Brasil a realidade seja bem diferente do que ocorre nos EUA, o número 

de prescrições de opioides teve um salto de 465% nos últimos anos, sendo o uso mais 

comum deste medicamento, assim como nos EUA, para dor crônica não oncológica. 

(SILVA; MARINHO, 2020) Um levantamento domiciliar feito nas 108 maiores cidades do 

Brasil, realizado pelo CEBRID (Centro Brasileiro de Informações de Drogas), em 2005, 

revelou que 1,3% da população já fez uso na vida de opioides e as mulheres, entre 18 e 

34 anos, são as que mais usam. (BICCA et al., 2012) Por este motivo, a crescente 

prescrição desses medicamentos no país já deve ser motivo de alerta.  

 

Para que o tratamento da dor crônica não oncológica no sistema de saúde 

brasileiro seja feito de maneira segura e eficaz, evitando o uso abusivo e mortes por 

opioides, esse projeto tem como principal proposta caracterizar e descrever os desafios 

do consumo de opioides prescritos para uso prolongado e as consequências adversas 

para a saúde coletiva, assim como elencar algumas das medidas que podem ajudar a 

melhorar o emprego de opioides de forma segura e monitorada, sem prejudicar o 

tratamento da dor crônica não oncológica.  
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2. OBJETIVOS 

 

2.1. OBJETIVO GERAL 
 

Este trabalho tem como objetivo caracterizar, do ponto de vista da Saúde Coletiva, 

a "crise dos opioides" e suas principais consequências, bem como identificar medidas 

necessárias ao seu enfrentamento.   

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

- Descrever as características epidemiológicas do consumo de opioides. 

 

- Entender diversos aspectos da crise de opióides como a magnitude em diferentes 

sociedades e o papel da indústria farmacêutica  

 

- Discutir possíveis intervenções no âmbito da saúde pública para o enfrentamento 

da crise de uso de opioides, prescritos por profissionais da saúde, para dor crônica não 

oncológica. 
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3. MATERIAL E MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão narrativa que se destina a integrar evidências 

provenientes da análise qualitativa de artigos e documentos técnicos. Optou-se pela 

análise documental e pela técnica de análise categorial temática a fim de garantir maior 

rigor metodológico e por permitir o uso de avaliação crítica e evidência científica na 

identificação e organização das informações necessárias para responder as questões 

levantadas nos objetivos do estudo. 

 

Desta forma, a revisão narrativa com abordagem qualitativa a partir de uma análise 

documental, foi realizada seguindo as seguintes etapas:  

 

3.1- 1ª Etapa: Estabelecimento do tema: "Opioides prescritos para dor crônica 

não oncológica entre 1990 e 2020 e as consequências adversas para a saúde "  

 

3.2- 2ª Etapa: Estabelecimento das seguintes perguntas de pesquisa, 

considerando a temática "Opioides prescritos para dor crônica não oncológica 

entre 1990 e 2020 e as consequências adversas para a saúde": 

 

a) "Descrever as características epidemiológicas do consumo de opioides." 

b) "Entender a crise de opióides em diferentes países." 

c) "Discutir possíveis intervenções no âmbito da saúde pública para o 

enfrentamento da crise de uso de opioides, prescritos por profissionais da saúde, para 

dor crônica não oncológica." 
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3.3- 3ª Etapa: Definição do tipo de material a ser pesquisado para 

posteriormente fazer a escolha e seleção dos documentos: 

 

a) Como fonte de informação, a pesquisa utilizou apenas documentos primários.  

b) Foram utilizadas as bases de dados: Google Scholar; LILACS-BIREME (Base 

de Dados da Literatura Latino-Americana em Ciência da Saúde), SciELO (Scientific 

Electronic Library Online) e PubMed (mantido pela National Library of Medicine).  

c) Os descritores foram: "Opioides"; "prescrição de opioides"; "uso de opioides"; 

"crise de opioides"; "epidemia de opioides"; "dor crônica", "dor crônica não 

oncológica" e seus respectivos termos em inglês "Opioids"; "opioid prescription"; 

"opioid use"; "opioid crisis"; "opioid epidemic"; "chronic pain", "non chronic pain" 

todos presentes nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject 

Headings (MeSH) e utilizados com o operador booleano AND.  

d) Os critérios de inclusão dos artigos foram: artigos na temática proposta: 

"Opioides prescritos para dor crônica não oncológica entre 1990 e 2020 e as 

consequências adversas para a saúde: revisão narrativa"; artigos que 

respondessem as perguntas de pesquisa; artigos publicados entre 1990 a 2020; 

artigos em inglês ou português; artigos nacionais ou internacionais; artigos 

disponíveis online e com texto na íntegra.  

e) Os critérios de exclusão foram: artigos que não apresentavam a temática 

necessária, artigos repetidos entre as bases, publicações de resumos, revisões de 

pesquisas não primárias, dor específica (por exemplo, dor paliativa), relatos de 

caso, série de relatos de caso com foco na avaliação de uma marca específica de 

opioides, uso indevido de opioide ilícito e idioma diferente do português e inglês.  
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Estudos em duplicidade (n=8) 

 
 

Excluídos após leitura dos 
resumos (n=10) 

Avaliação dos resumos 
(n=49) 

Estudos incluídos na revisão 
narrativa (n=39) 

 

3.4- 4ª Etapa: Seleção dos Documentos: 

 

a) A Figura 1 apresenta uma síntese das etapas do processo de inclusão e não 

inclusão referencial, no tocante à identificação, seleção, elegibilidade e inclusão de 

artigos para revisão narrativa: 

 
Figura 1 – Fluxograma 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

Fonte: elaboração própria. 
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Pesquisa nas bases de dados (n=57): 
 

PubMed: 22 
Bireme: 8 

Google Scholar: 12 
Scielo: 15 
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3.5- 5ª Etapa: Organização dos artigos:  

 

a) A busca inicial resultou em 57 artigos, sendo selecionados 39 de acordo a 

temática. Os artigos avaliados foram apresentados na forma de quadro, 

descrevendo as características gerais dos artigos selecionados (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Características gerais dos artigos selecionados 

 

Artigo Autores Ano País Título 

1 ANGELL, M. 2007 EUA A verdade sobre os laboratórios farmacêuticos. 

Como somos enganados e o que podemos fazer 

a respeito. 

2 BALTIERI, DA et al. 2004 Brasil Diretrizes para o tratamento de pacientes com 

síndrome de dependência de opióides no Brasil. 

3 BICCA, C et al.  2012 Brasil Abuso e Dependência dos Opioides e Opiáceos. 

4 CARLINI, EA et al. 2005 Brasil II levantamento domiciliar sobre o uso de drogas 

psicotrópicas no Brasil: estudo envolvendo as 

108 maiores cidades do país. 

5 DAUDT, AW et al. 1998 Brasil Opióides no manejo da dor - uso correto ou 

subestimado? Dados de um hospital 

universitário.  

6 DESANTANA, JM et 

al. 

2020 Brasil Definição de dor revisada após quatro décadas. 

7 FORSYTHE, M; 

BOGDANICH, W.  

2021 EUA McKinsey Settles for Nearly $600 Million Over 

Role in Opioid Crisis: the consulting firm has 

reached agreements with 49 states because of 

its sales advice to drugmakers, including purdue 

pharma, the manufacturer of oxycontin. The 

consulting firm has reached agreements with 49 

states because of its sales advice to 

drugmakers, including Purdue Pharma, the 

manufacturer of OxyContin. 

8 HUDGINS, JD et al. 2019 EUA Prescription opioid use and misuse among 
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adolescents and young adults in the United 

States: a national survey study.  

9 JEROME, H; JAFFE, 

MD. 

1999 Brasil Transtornos relacionados a opioides 

10 JORGE, KO et al. 2018 Brasil Influência do grupo de pares e uso de drogas 

ilícitas entre adolescentes brasileiros: um estudo 

transversal.  

11 KNIGHT, KR et al.  2017 EUA Opioid pharmacovigilance: a clinical-social 

history of the changes in opioid prescribing for 

patients with co-occurring chronic non-cancer 

pain and substance use. Social Science & 

Medicine, v. 186, p. 87-95, 2017. 

 

12 KRAWCZYK, N et al. 2018 Brasil Rising Trends of Prescription Opioid Sales in 

Contemporary Brazil, 2009–2015.  

13 KRAYCHETE, DC et 

al. 

2013 Brasil Recomendações para uso de opioides no Brasil: 

Parte I. 

14 KRAYCHETE, DC et 

al. 

2014 Brasil Recomendações para uso de opioides no Brasil: 

Parte III. 

15 KRAYCHETE, DC et 

al. 

2014 Brasil Recomendações para uso de opioides no Brasil: 

Parte IV. 

16 KREEK, MJ. 2008 EUA Neurobiology of opiates and opioids. 

17 LABBATE, LA et al. 2010 EUA Drugs for the treatment of substance use and 

addictive disorders. 

18 LARA-SOLARES, A 

et al. 

2017 Brasil Latin-American guidelines for opioid use in 

chronic nononcologic pain. 

19 LIPPOLD, KM et al. 2019 EUA Racial/Ethnic and Age Group Differences in 

Opioid and Synthetic Opioid– Involved Overdose 

Deaths Among Adults Aged ≥18 Years in 

Metropolitan Areas — United States, 2015–

2017.  

20 LYDEN, J; 

BINSWANGER, IA. 

2019 EUA The United States opioid epidemic.  

21 MANCHIKANTI, L et 

al. 

2010 EUA Therapeutic use, abuse, and nonmedical use of 

opioids: a ten-year perspective. 

22 MARRA, E et al. 2018 EUA Opioid Administration and Prescribing in Older 

Adults in U.S. Emergency Departments (2005-
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2015).  

23 MARTINS, SS et al. 2009 EUA Pathways between nonmedical opioid 

use/dependence and psychiatric disorders: 

results from the National Epidemiologic 

24 MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, BRASIL.  

2012 Brasil Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da 

Dor Crônica. 

25 NARCOTIC DRUGS.  2020 United 
Nations 

Narcotic Drugs. Estimated World Requirements 

for 2021. Statistics for 2019. 
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3.6- 6ª Etapa: Exploração do conteúdo do material:  

 

a)   Foi feita uma leitura seletiva e avaliação dos estudos incluídos, destacando as 

partes de maior relevância e registrando informações específicas consideradas 

necessárias. 

b)  O material selecionado e destacado foi examinado, procurando encontrar os 

aspectos relevantes e verificando se certos temas aparecem e reaparecem em 

contextos variados, vindos de diferentes fontes e diferentes situações.  

c) Esses aspectos que aparecem com certa regularidade formaram a base para 

o agrupamento das informações em categorias que foram posteriormente mais 

bem avaliadas.  

 

3.7- 7ª Etapa: Tratamento dos resultados:  

 

a) Foi desvendado o conteúdo latente que os agrupamentos das informações 

em categorias possuem. 

b) Foi feita uma revisão narrativa, orientada pelas perguntas de pesquisa. 

c) A redação foi elaborada com a interpretação dos principais resultados 

encontrados na literatura sobre o tema.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Características epidemiológicas do consumo de opioides. 

 

4.1.1 Qual tem sido a tendência de prescrição e do uso dos opioides?  

 

Para entendermos melhor a prescrição e o uso de opioides, primeiramente temos 

que entender sobre a dor. De acordo com a Associação Internacional para o Estudo da 

Dor (IASP), dor é uma experiência sensitiva e emocional desagradável associada, ou 

semelhante àquela associada, a uma lesão tecidual real ou potencial. (DESANTANA et 

al., 2020) Portando, dor é uma experiência individual e subjetiva que não pode ser 

objetivamente determinada por instrumentos físicos como os que mensuram o peso 

corporal, a temperatura, a altura, a pressão sanguínea e o pulso. Desta forma, por não 

existir um instrumento padrão que permita a um observador externo mensurar essa 

experiência interna, complexa e pessoal, foram desenvolvidas algumas medidas para 

auxiliar na avaliação da dor dos pacientes.   

 

A intensidade da dor, por exemplo, pode ser avaliada em uma escala analógica 

visual (EAV) de 0 a 10, correspondendo o zero a ausência de dor e o 10 a pior dor 

imaginável. A dor também pode ser classificada como sendo do tipo aguda (duração 

inferior a 30 dias) e quando não é devidamente tratada, ela poderá evoluir para uma dor 

do tipo crônica (duração superior a 30 dias). A dor crônica também pode ser dividida em 

dor de origem oncológica (causada pelo câncer) e origem não-oncológica. As causas 

das dores crônicas não oncológicas são multifatoriais, podendo ser resultado de 

doenças duradouras e sem resolução (p. ex., artrite reumatoide e hérnia de disco) que 
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produzem estímulos nociceptivos ou neuropáticos contínuos.  As causas das dores 

crônicas não oncológicas variam muito de acordo com a origem da dor, predisposição 

genética, sedentarismo, esforço repetitivo, má-postura, idade, peso, entre outras. 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012)   

 

Com base nesse tipo de avaliação, foi observado que a dor crônica, quando 

descontrolada, é tão prejudicial que pode destruir a qualidade de vida, a vontade de 

viver e até levar alguns pacientes ao suicídio. Pois a angústia, exaustão, e a 

desesperança da dor prolongada não aliviada podem levar a uma overdose pretendida, 

uma vez que a morte não é mais temida, ao contrário, torna-se uma perspectiva bem-

vinda de alívio permanente do sofrimento e da angústia. (KRAWCZYK N et al., 2018) 

 

Para melhorar a qualidade de vida dessas pessoas com dor crônica, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) lançou em 1986 o sistema de escada analgésica, 

primeiramente, para o tratamento da dor crônica de origem oncológica, como um guia, 

que leva em consideração a intensidade da dor, segundo o paciente, para o médico 

determinar a melhor escolha do tratamento medicamentoso. (NICHOLSON, 2007) 

 

O primeiro degrau desta escada está relacionado ao tratamento da dor leve com o 

uso dos anti-inflamatórios não-hormonais (AINES) e os analgésicos comuns, como a 

dipirona e o paracetamol. Ainda no primeiro degrau, para o tratamento das dores 

neuropáticas, as medicações adjuvantes, como antidepressivos e anticonvulsivantes, 

são também recomendadas. O segundo degrau é utilizado para o tratamento de dores 

leves a moderadas, quando falhou a prescrição anterior, e inclui a adição de um opioide 

fraco, como a codeína e o tramadol que estão disponíveis no Brasil. O terceiro degrau 



23 
 

substitui o opioide fraco por um forte, que no Brasil inclui a morfina, a metadona, a 

oxicodona, a hidromorfona, o fentanil transdérmico e a buprenorfina transdérmica, 

recomendado para o controle de dores moderadas a graves que não são aliviadas com 

a prescrição do segundo degrau. O quarto degrau foi criado para aqueles pacientes que 

não respondem à terapia medicamentosa ou que não toleram seus efeitos colaterais, 

que é o tratamento intervencionista da dor. (BICCA et al., 2012) 

 

Estudos demonstraram que 90% dos pacientes obtiveram alívio adequado da dor 

do câncer com a utilização dessa escada analgésica da OMS. Desta forma, após o 

surgimento da escada analgésica para dores crônicas oncológicas, houve uma 

expansão para sua utilização também nas dores crônicas não-oncológicas. (BICCA et 

al., 2012) Porém, dentro do segundo e terceiro degrau dessa escada analgésica, há a 

adição de analgésicos opioides e mesmo que o importante papel dos opioides seja 

amplamente aceito na dor aguda, no câncer e nos cuidados paliativos, o uso de opioides 

na dor crônica não oncológica é controverso e esse debate é polarizado.  

 

Como os opioides são substâncias muito aditivas e com alto potencial para 

dependência, a exposição continuada a essas substâncias inicia um processo de 

habituação cerebral e comportamental aos efeitos da droga. Sendo assim, embora as 

evidências da eficácia dos opioides em dor crônica não-oncológica tem crescido 

bastante em muitas doenças, já é de conhecimento que dentre 18% e 41% desses 

pacientes que recebem derivados de opioides a longo prazo, podem evoluir para o 

abuso da substância. (MANCHIKANTI et al., 2010) 
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Contudo, mesmo o emprego de opioides como agentes de primeira e segunda 

linha no tratamento da dor ainda seja motivo de discussão na literatura, a tendência de 

prescrições vem crescendo nos últimos anos, principalmente na dor crônica não 

oncológica. Estudos apontam que aproximadamente 90% dos pacientes com dor 

prolongada já recebem opioides. (KRAYCHETE et al., 2014a) 

 

Ainda assim, o aumento do risco de desenvolver dependência de uso de opioides 

poderia estar limitado a pessoas que estejam no curso de um tratamento por prescrição 

médica prolongada. (CARLINI et al., 2005) Entretanto, além dessas tendências de 

prescrições, o uso dos analgésicos opioides sem prescrição médica, para uso clínico ou 

não, também aumentou significativamente em 10 anos e geralmente esses produtos são 

obtidos entre amigos, por internet ou por profissionais da saúde que têm acesso a 

opioides. (MANCHIKANTI et al., 2010) Com isso, a Organização das Nações Unidas 

(ONU) estima que o consumo de opioides já seja realizado por aproximadamente 53 

milhões de pessoas no mundo, tanto no uso terapêutico como no uso recreativo. (SILVA; 

MARINHO, 2020) 

 

Desta forma, podemos entender que a tendência de prescrições nos últimos anos 

vem crescendo principalmente na dor crônica não oncológica. Paralelo a isso, também 

há um aumento de uso dos analgésicos opioides sem prescrição médica para uso clínico 

ou não. Esse crescimento de uso recreativo, pode ser uma consequência de pacientes 

que iniciaram com o uso terapêutico a longo prazo e depois evoluíram para o uso 

recreativo.  
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É importante também observar que o aumento nas prescrições de forma 

indiscriminada, muitas vezes podem ser causadas pelo desconhecimento dos médicos 

sobre as consequências adversas desses medicamentos quando utilizados a longo 

prazo. Porém, é possível que esse aumento na prescrição possa também estar 

relacionado ao benefício do médico em prescrever esses analgésicos opioides. A 

comodidade em resolver o problema da dor crônica do paciente de forma rápida e eficaz 

e o aumento do lucro no consultório, devido a maior procura dos pacientes com dor 

crônica por estes médicos prescritores de opioides, são tentadores. Somado a isso, 

esses profissionais ainda passam a se tornar excelentes alvos das indústrias 

farmacêuticas, que priorizam oferecer vantagens aos médicos quem apresentam uma 

alta quantidade de prescrições dos seus produtos.   

 

4.1.2 Que características tem essas pessoas que fazem uso destas 

prescrições? 

 

Dados norte-americanos mostram que 31% da população tem dor crônica não 

oncológica, acarretando incapacidade total ou parcial em até 75% dos casos.  

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012) Segundo a Sociedade Brasileira para Estudo da Dor 

(SBED), 37% da população brasileira também já relatam dor crônica. (LARA-SOLARES 

et al., 2017). Com isso, o uso de opioides para este tipo de dor tem aumentado nos 

últimos 15 anos para todas as faixas etárias. (MARRA et al., 2018) Porém, embora o seu 

uso tenha aumentado em todas as idades, estudos sugerem que a prevalência do uso 

de opioides prescritos entre adultos jovens nos Estados Unidos são mais elevados que 

nas demais faixas etárias, apesar dos riscos conhecidos de futuros transtornos do uso 

de opioides e outras drogas. (HUDGINS et al., 2019) 
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A dor crônica não oncológica também é uma condição prevalente em idosos e 

apresenta grande repercussão no estado de saúde e qualidade de vida dessa 

população. O envelhecimento populacional é acompanhado de aumento na incidência 

de doenças crônicas e degenerativas, que contribuem para o aparecimento de dores e 

limitações funcionais.  (OLIVÊNCIA et al., 2018) Contudo, embora os opioides possam 

controlar a dor em idosos, há um risco de efeitos adversos, abuso e dependência nesta 

população especial. (MARRA et al., 2018) Desta forma, alguns estudos recentes têm 

mostrado que os idosos tem menos probabilidade do que os pacientes mais jovens de 

receber prescrições para este tipo de analgesia. (MARRA et al., 2018) 

 

Essa tendência de prescrições não está afetando apenas os adultos. Adolescentes 

e crianças também são afetados e contribuem pesadamente para o problema, mesmo 

não recebendo diretamente este tipo de prescrição. O fácil acesso a opioides prescritos 

em lares americanos levou a overdoses acidentais mais frequentes entre crianças. O 

maior aumento nas taxas de hospitalização por overdose acidental de opioides entre 

1997 e 2012 foram para crianças de 1 a 4 anos, em uma análise descritiva obtida a partir 

de registros de alta hospitalar pediátrica em todo o EUA. Uma população de estudo de 

alunos do ensino médio apontou também que 12,9% usaram opioides recreacionalmente 

e que 80% desses usos não médicos originaram-se de prescrições anteriores para 

algum membro da família. (STOICEA et al., 2019) 

 

É importante também destacar que historicamente, os homens eram mais afetados 

por opioides do que as mulheres. Porém, este cenário vem mudando. Entre 2005 e 

2014, as hospitalizações relacionadas a opioides aumentaram tanto para homens 
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quanto para mulheres e em 2014, os aumentos das taxas foram maiores para mulheres 

do que para homens (75% vs 55%), na maioria dos estados nos EUA. (LYDEN; 

BINSWANGER, 2019) 

 

Além destes fatores, quase todos os grupos étnicos também experimentaram 

aumentos significativos nas taxas de prescrição e mortalidade por overdose de opioides. 

(LIPPOLD et al., 2019) De 1993 a 2005, 31% dos pacientes brancos receberam 

prescrições de opioides, em comparação com 23% dos negros e 24% dos hispânicos. 

(OM, 2018) Dados de 2016 apontam que brancos não hispânicos experimentaram o 

aumento mais devastador, com adultos de 45 a 54 anos sofrendo as taxas mais altas de 

mortalidade, de acordo com o National Center for Health Statistics (NCHS). (STOICEA et 

al., 2019)  

 

Somado a isso, de acordo com as diretrizes sobre abuso e dependência de 

opioides divulgadas em 2012, o grupo com maior risco de adquirir dependência inclui 

além de pacientes que utilizam opioides no tratamento de dores crônicas e os usuários 

sem prescrição médica, profissionais da área da saúde, devido ao fácil acesso a esses 

medicamentos de prescrição. (LARA-SOLARES et al., 2017). 

 

Em contrapartida, em grandes áreas metropolitanas centrais dos EUA, os opioides 

sem prescrição, principalmente a heroína, estavam envolvidos em todas as mortes por 

overdose de opioides, em adultos de 45 a 54 anos, com uma maior frequência entre 

negros, com uma taxa de 70,0%, comparado com 54,2% entre brancos e 56,0% entre os 

hispânicos. (LIPPOLD et al., 2019) Em um estudo norte-americano foi observado 

também que fatores demográficos influenciaram na prescrição e no uso de opioides. 
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Localização de moradia e localização do hospital de admissão do paciente, foram 

associados à maior ou menor administração de opioides no pronto-socorro e na alta do 

pronto-socorro. (MARRA et al., 2018)  

 

Com isso, podemos observar uma desigualdade social entre usuários de opioides, 

pois atinge todas as classes, desde a mais baixa até a mais elevada, porém de 

diferentes formas. Opioides prescritos atingem classes sociais mais elevadas e 

profissionais de saúde com acesso fácil a esses medicamentos, enquanto opioides sem 

prescrição médica, para uso clínico ou não, atingem as classes sociais mais baixas.  

 

4.2. Entendendo a crise 

 

4.2.1 Como podemos caracterizar essa crise dos opioides?  

 

A crise iniciou-se a partir da década de 1980, quando associações de especialistas 

em dor, médicos prescritores e grupos de defesa de pacientes começaram a aumentar a 

conscientização sobre o tratamento inadequado da dor não oncológica e a subutilização 

de opioides nos EUA. Em 1985, um editorial publicado em Advances in Alcohol and 

Substance Abuse relatou que os médicos "tratam mal" a dor e expressaram 

preocupação com a "opiofobia" - um medo "irracional e não documentado" de que os 

pacientes se tornem dependentes de opioides quando os opioides são usados de forma 

adequada. Este sentimento foi repetido pelo Presidente da American Pain Society (APS) 

em um editorial publicado que defendia a melhoria do controle da dor e encorajava o uso 

de opioides para isso, escrevendo “o uso terapêutico de analgésicos opiáceos raramente 

resulta em dependência”. O que se seguiu foi um movimento da APS para focar no 
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controle da dor; referindo-se a ela como o "quinto sinal vital", necessitando de avaliação, 

monitoramento e intervenção no pronto atendimento, assim como a temperatura, 

frequência respiratória, frequência cardíaca e pressão arterial. (LYDEN; BINSWANGER, 

2019) 

 

Além disso, relatórios sobre a segurança dos opioides frequentemente citavam um 

parágrafo de uma carta publicada no New England Journal of Medicine, 1980, onde 

nessa correspondência os autores relataram resumidamente os resultados de um estudo 

observacional retrospectivo que avaliou como sendo baixos os efeitos colaterais dos 

opioides em pacientes hospitalizados. Esta informação limitada foi frequentemente 

usada para destacar a segurança e promover o aumento da prescrição por médicos, 

principalmente para dores crônicas não oncológicas. Com isso, videoconferências 

promocionais e sessões de treinamento produzidas e financiadas por grandes empresas 

farmacêuticas e direcionadas a médicos, relataram incorretamente o risco de 

dependência como "menos de um por cento". (LYDEN; BINSWANGER, 2019) 

 

Em 1986 a OMS também lançou o sistema de escada analgésica com o objetivo de 

melhorar a qualidade de vida desses pacientes com dor, através do tratamento 

medicamentoso. (NICHOLSON AB, 2007) Somado a isso, em 1995, a nova oxicodona 

de liberação prolongada da empresa Purdue Pharma foi aprovada pela Food and Drug 

Administration (FDA) e comercializada como um analgésico opioide seguro e eficaz. A 

formulação de liberação prolongada, fornecia uma liberação lenta e controlada do 

medicamento, o que representava, segundo a emrpesa, um risco menor em comparação 

com os opioides de liberação imediata. As campanhas de marketing se apoderaram 

dessa teoria, promovendo a oxicodona de liberação prolongada como uma formulação 
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com risco muito baixo de dependência. Na época, no entanto, havia poucos dados para 

apoiar esta afirmação. Estudos recentes já têm mostrado que a oxicodona de liberação 

prolongada tem uma eficácia e perfil de segurança semelhantes aos analgésicos 

opioides de liberação imediata e em 2001, o FDA exigiu que essa declaração fosse 

removida da rotulagem dos medicamentos. (LYDEN; BINSWANGER, 2019) 

 

Recentemente, conforme noticiado pelo New York Times, a empresa McKinsey, 

consultora de grandes corporações, como a Coca-Cola e governos em todo o mundo, 

concordou em pagar US$ 573 milhões (R$ 3,1 bilhões) para resolver investigações 

sobre seu papel em alavancar as vendas de opioides, um raro caso de 

responsabilização pública por seu trabalho com clientes. O acordo ocorre depois de 

ações judiciais revelarem um conjunto de documentos que mostra como a McKinsey 

trabalhou para impulsionar as vendas do analgésico OxyContin (oxicodona), da Purdue 

Pharma, em meio a uma epidemia de opioides nos EUA que contribui para a morte de 

mais de 450 mil pessoas nas últimas duas décadas. (FORSYTHE; BOGDANICH, 2021) 

 

O extenso trabalho da McKinsey com a Purdue, segundo os documentos, incluiu 

aconselhá-la a se concentrar na venda de lucrativas pílulas de altas doses – mesmo 

depois que a farmacêutica se declarou culpada, em 2007, de acusações criminais 

federais por ter enganado médicos e reguladores sobre os riscos do OxyContin 

(oxicodona). A empresa também trabalhou com vários fabricantes de opioides para “se 

defenderem contra o tratamento rigoroso” da FDA, o órgão regulador da área nos EUA. 

Os estados usarão o valor da multa para programas de tratamento, prevenção e 

recuperação de usuários. “Lamentamos profundamente não ter reconhecido 

adequadamente as trágicas consequências da epidemia que assola nosso país. Com 



31 
 

esse acordo, esperamos fazer parte da solução para a crise dos opioides nos EUA", 

disse Kevin Sneader, sócio presidente global da consultoria. O governo dos EUA abriu 

um processo também contra o Walmart, acusando o gigante do varejo de ajudar a 

alimentar a crise dos opioides no país, ao fiscalizar descuidadamente receitas médicas 

questionáveis. (FORSYTHE; BOGDANICH, 2021) 

 

Outras indústrias farmacêuticas também tiveram presença difundida no 

desenvolvimento de diretrizes de práticas médicas para prescrição de opioides entre 

2007 e 2013. A maioria dos comitês tinha membros com conflitos de interesses que 

podem ter afetado atitudes e comportamentos de indivíduos e organizações, de modo 

que o viés nas diretrizes pode ter levado a recomendações favoráveis à indústria, com 

aumento das prescrições nos EUA, Austrália e Canadá (ROSE, 2017). 

 

Em "A Verdade Sobre Os Laboratórios Farmacêuticos" a Dra. Marcia Angell - ex-

editora chefe do New England Journal of Medicine e atualmente integrante do 

Departamento de Medicina Social da Harvard Medical School - demonstra como a 

indústria farmacêutica, vem sendo acusada de se afastar de sua missão original, de 

descobrir e fabricar medicamentos úteis para, em vez disso, transformar-se em 

gigantescas máquinas de marketing, que escapou a todo controle. A autora mostra que 

a prática extorsiva dos laboratórios se baseia num princípio infundado: o gasto com 

pesquisas. Porém, o setor de Pesquisa e Desenvolvimento consome uma parte 

relativamente pequena dos orçamentos das grandes empresas do setor. Ínfimo se 

comparado com despesas de marketing e administração. Segundo a autora do livro, "A 

indústria farmacêutica não é particularmente inovadora. A grande maioria de 

medicamentos novos não o é. São apenas variações de drogas já à venda no mercado 
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com o intuito de conquistar uma fatia de consumo lucrativa e estabelecida". (ANGELL, 

2007) 

 

Desta forma, podemos identificar o quanto a atuação da indústria farmacêutica 

pode ser perigosa, quando não há uma regulamentação criteriosa não apenas na 

fabricação e no registro, mas também na distribuição e comercialização de 

medicamentos. Neste contexto, podemos observar também que a crise dos opioides foi 

um processo multifatorial, com a participação de diversas frentes como associações de 

especialistas, médicos prescritores, grupos de defesa de pacientes, indústria 

farmacêutica, agências reguladoras, entre outros, que contribuíram para o uso indevido, 

abuso e superdosagem de analgésicos opioides.  

 

Com isso, a farmacovigilância, que é reconhecida pela OMS como a ciência e 

atividades relativas à identificação, avaliação, compreensão e prevenção de efeitos 

adversos ou quaisquer problemas relacionados ao uso de medicamentos, passou a 

mostrar ainda mais a sua importância para ajudar a melhorar o emprego de 

medicamentos de forma segura e monitorada, visando garantir a segurança dos 

pacientes.  

 

Nos Estados Unidos, algumas estratégias de farmacovigilância foram adotadas 

para gerenciar os riscos relacionados ao uso de opioides, diminuir a prescrição desses 

medicamentos e aumentar o monitoramento sob os comportamentos anormais dos 

pacientes relacionados ao uso de drogas e os seus efeitos adversos.  
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Dentre as estratégias adotadas, estão inclusos o uso de testes toxicológicos de 

urina para verificar se o paciente faz uso de opioides ou de substâncias ilícitas e a 

aplicação de mecanismos regulatórios em farmácias e convênios médicos para limitar o 

acesso dos pacientes aos opioides e evitar que eles tenham prescrições do mesmo 

medicamento realizadas por médicos diferentes. A farmacovigilância também passou a 

ser usada como ferramenta na medicina forense, onde a análise do perfil de um 

medicamento suspeito ou do efeito adverso que ele causa pode ser crucial para solução 

de um caso criminal, por exemplo. Ainda como ação de farmacovigilância, a Agência 

Regulatória Americana (Food and Drug Administration - FDA), que atua nos Estados 

Unidos, passou a exigir também que antes que um novo medicamento opioide seja 

comercializado, o fabricante do mesmo deverá criar uma Estratégia de Avaliação e 

Mitigação de Risco (Risk Evaluation and Mitigation Strategy - REMS), como parte de 

uma medida de farmacovigilância, para que a morbidade e mortalidade relacionadas a 

esses medicamentos seja reduzida no país (KNIGHT et al., 2017).  

 

4.2.2 Como essa crise está se manifestando em diferentes lugares? 

 

Os americanos são os maiores usuários mundiais de opiáceos, consumindo 80% 

do suprimento global. Essa crise de saúde pública que aconteceu nos Estados Unidos e 

vem se espalhando pelo mundo, tem variações regionais e sociodemográficas. Para 

entendermos essas diferenças, a publicação técnica de entorpecentes de 2020, 

apresenta o consumo de analgésicos opioides com base nas estatísticas de 2019 e as 

tendências mundiais estimadas para 2021.  
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Essa análise das principais tendências na fabricação, exportação, importação e 

consumo dos principais analgésicos opióides (codeína, fentanil, hidrocodona, 

hidromorfona, morfina e oxicodona), mostra que o maior consumo dessas drogas ocorre 

em países desenvolvidos da Europa e América do Norte. Os países que relataram o 

maior consumo médio de opioides para o controle da dor no período de 2017-2019 

foram os Estados Unidos, Alemanha, Áustria, Bélgica e Canadá. (NARCOTIC DRUGS, 

2020) 

 

Na América do Norte, uma queda acentuada em 2017 e 2018 foi seguida por um 

aumento em 2019 e, no geral, a América do Norte continua sendo a região com o maior 

consumo de opioides para o controle da dor no mundo. O consumo em declínio havia 

sido relatado na Oceania desde 2012, mas, em 2019, aumentou novamente. Uma 

tendência geral de aumento no consumo era evidente no sudeste da Europa até 2018, 

mas caiu em 2019. Na Europa Ocidental e Central, o consumo tem estado relativamente 

estável e diminuiu de 2018 para 2019. (NARCOTIC DRUGS, 2020) 

 

Consumo abaixo desses valores também foi relatado por outras regiões. Entre 

eles, o Sudeste Europeu relatou o maior consumo, seguido pela América do Sul e 

Europa Oriental, onde houve um aumento significativo no consumo em 2018. Esse 

aumento pode ser atribuído em grande parte ao aumento do consumo na Federação 

Russa, que quase dobrou de 2018 a 2019. Uma tendência geral de aumento no 

consumo também foi observada na Ásia Ocidental ao longo do período de 20 anos, 

embora com uma diminuição em 2018 para 2019. O consumo médio relativamente alto 

na região é impulsionado principalmente pelo consumo em Israel e na Turquia. 

(NARCOTIC DRUGS, 2020) 
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Uma análise destaca mais uma vez a importância do fentanil na maioria das 

regiões do mundo. O consumo de oxicodona é maior na América do Norte, Oceania, 

Europa Ocidental e Central e Ásia Ocidental, embora também seja consumido em outras 

regiões. O consumo de hidrocodona é significativo nas Américas. A participação da 

morfina é menos pronunciada na maioria das regiões, exceto na África e na América do 

Sul. (NARCOTIC DRUGS, 2020) 

 

O Conselho considera baixo os níveis médios de consumo relatados em 2019, em 

regiões em desenvolvimento, como no Leste e Sudeste Asiático, América Central e 

Caribe, e muito baixos na África e Sul da Ásia, que são de particular preocupação. O 

Conselho reitera a necessidade urgente de aumentar os níveis de consumo de 

analgésicos opioides em todos os países que relatam baixo e muito baixo consumo e 

exige políticas públicas direcionadas e apoio dos governos, sociedade civil, indústria 

farmacêutica e comunidade internacional para combater o mal tratamento da dor. 

(NARCOTIC DRUGS, 2020) 

 

Apenas com informações de consumo desses medicamentos, não é possível fazer 

uma avaliação real se a dor realmente ainda está sendo tratada de forma insuficiente em 

países em desenvolvimento. Dados epidemiológicos sobre o uso de opioides são 

escassos no mundo todo, porém EUA e Europa apresentam maiores informações, 

devido a uma maior escala de publicações nessas regiões. O Brasil também sofre com 

poucas publicações, impedindo de ter um parâmetro real sobre o assunto.  
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Porém, embora a quantidade de opioides no Brasil seja muito inferior à dos EUA, já 

é de conhecimento que o uso mais comum deste medicamento no país é para dor 

crônica não oncológica e, segundo os dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa, 2015), o número de prescrições médicas de opiáceos vendidos entre 2009 e 

2015 no Brasil teve um salto de 465%, aumentando de 8,28 a 44,25 a cada 1000 

pessoas em um período de 6 anos. (ROSE, 2017)  

 

Um dos fatores que pode ter contribuído para este aumento no Brasil, foi a 

aprovação, em 2012, do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Dor Crônica do 

Ministério da Saúde, onde o SUS passou a fornecer opioides para a população, 

mediante prescrição médica. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012) No Brasil os opioides 

fazem parte do grupo de substâncias entorpecentes que exige e regulamenta a 

notificação da receita. Para prescrever os opioides fracos como a Codeína e o 

Tramadol (Lista A 2) e os opioides fortes como a Oxicodona e a Buprenorfina 

transdermica (Lista A 2), utiliza a receita branca carbonada em duas vias. Os 

opioides fortes tais como Morfina, Metadona e Fentanil - transdérmico (Lista A 1) 

são prescritos em receituários Tipo A amarelo que são dispensados ao médico na 

Secretaria de Vigilância Sanitária, após o médico preencher cadastro e levar 

carimbo com os seus dados completos. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012) 

 

Desta forma, com base nessas informações de consumo de opioides no Brasil e 

com a baixa quantidade de publicações sobre o tema, entende-se que a crescente 

prescrição desses medicamentos no país deve ser motivo de alerta. 
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4.3 Possíveis intervenções no âmbito da saúde pública para o enfrentamento 

da crise de uso de opioides, prescritos por profissionais da saúde, para dor 

crônica não oncológica 

 

4.3.1 Quais ações de saúde teríamos para enfrentar essa crise de saúde 

pública?   

 

Como o aumento do uso terapêutico e o uso recreativo destes analgésicos opioides 

estão diretamente relacionados, mesmo que esta pesquisa tenha o enfoque no uso 

terapêutico, é importante entendermos as diferenças nas ações que devem ser tomadas 

para cada uma dessas situações.  

 

Ações para o uso recreativo 

 

O mundo pós-moderno pode ser caracterizado por várias alterações nos hábitos e 

no comportamento humano, incluindo o aumento assustador no uso de drogas de 

abuso. (BALTIERI et al., 2004) Nos últimos dez anos houve um grande aumento na 

apreensão destas substâncias, pelos laboratórios forenses, em todo o mundo, sendo 

uma classe dessas novas substâncias psicoativas, os opioides. Segundo a Organização 

Mundial de Saúde (OMS), 2014, cerca de 70 mil pessoas morrem por ano por overdose 

de opioides no planeta. Sendo assim, o uso dessas substâncias já constitui um dos 

grandes problemas mundiais do século XXI. (ROSE, 2017) 

 

Com o uso indiscriminado destes compostos, como tentativa de controlar e 

monitorar sua comercialização, vários deles foram incluídos nas listas de substâncias de 
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controle nacional e internacional de drogas. Contudo, uma nova geração de drogas mais 

potentes tem surgido no mercado ilícito, causando grandes problemas de saúde pública, 

o que demanda atenção por parte de profissionais dos setores de saúde e segurança 

pública, pois as apreensões de drogas contendo opioides continuam a aumentar, 

mesmo com esforços internacionais para controlar a distribuição destas substâncias. 

(SILVA; MARINHO, 2020) 

 

Como este mercado envolve uma diversidade de compostos controlados 

internacionalmente, medicamentos falsificados são produzidos em larga escala. Devido 

aos insumos necessários para sua fabricação estarem prontamente disponíveis para 

compras no ambiente virtual, além de seu baixo custo, há uma dificuldade ainda maior 

no controle legal destas substâncias. Esses opioides comercializados no mercado ilícito 

representam também uma ameaça direta à saúde pública devido ao desconhecimento, 

por parte dos usuários, em relação a procedência, pureza e dose do princípio ativo 

presente na droga. (SILVA; MARINHO, 2020) 

 

Com isso, o surgimento de opioides cada vez mais potentes toxicologicamente 

mostra a necessidade de maior regulação, controle e monitoramento destas substâncias 

pelos órgãos competentes, além de aparelhamento dos laboratórios forenses para 

detecção destes compostos em drogas apreendidas e nas amostras biológicas das 

vítimas de intoxicação. É necessário também estimular a pesquisa em torno do tema, 

visto se tratar de um problema de saúde pública mundial. A literatura ainda é escassa 

sobre a toxicologia dos novos opioides, carecendo de maiores dados sobre efeitos 

clínicos, doses toxicas, mecanismo de ação e dados epidemiológicos para que se possa 

definir de forma mais fidedigna os riscos associados ao uso destas substâncias. No 
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Brasil o número de prescrições de opiáceos teve um salto a partir de 2016 e laboratórios 

forenses brasileiros já começaram a detectar também opioides em amostras de drogas 

apreendidas pelas forças policiais, bem como em amostras biológicas das vítimas fatais 

em casos de intoxicação, o que demostra a presença destas drogas no cenário nacional. 

(SILVA; MARINHO, 2020) 

 

Desta forma, é importante que as autoridades públicas brasileiras relacionadas 

com saúde, segurança e educação estejam atentas ao que está ocorrendo nos EUA e 

nos países europeus, para que caso ocorra algo semelhante no Brasil, as medidas de 

controle legais e sanitárias, possam ser implementadas de forma rápida e efetiva.  

 

Ações para o uso terapêutico 

 

Tendo em vista esse cenário que se instalou nos EUA como uma das maiores 

crises de consumo de remédios prescritos, com possíveis reflexões negativas para 

outros países, torna-se relevante estudar as possíveis causas desta crise e correlacionar 

com o cenário brasileiro, para que possamos ter ações efetivas no controle de 

prescrições e abuso de opioides.  

 

Para isso, o investimento na formação e educação continuada de profissionais da 

saúde na avaliação e no tratamento da dor e na prescrição e dispensação de opioides é 

fundamental. Além de estimular publicações sobre o tema e a pesquisa clínica e a 

construção de mais recomendações baseadas em evidências no país. (KRAYCHETE et 

al., 2014b)   

 



40 
 

Como exemplo, um grupo de especialistas brasileiros, com a validação institucional 

da Sociedade Brasileira para o Estudo da Dor (SBED), já publicou uma proposta de 

recomendações que orientam os profissionais da saúde para o uso de opioides no 

controle da dor crônica e aguda no Brasil. Nessa publicação eles apresentam: indicação 

de terapia com opioides, sua titulação e retirada; rotação de opioides, monitoração de 

resultados; situações clínicas dos pacientes e populações especificas; adição, abuso e 

dependência; efeitos adversos; bem como todos os pilares do tratamento, com o intuito 

de otimizar os resultados da terapêutica com essa classe de fármacos. Essas 

recomendações já estão servindo como um guia prático para o tratamento adequado 

dos pacientes e para divulgar as recomendações disponíveis em relação ao uso de 

opioides em diversas situações clínicas; (KRAYCHETE et al., 2013)  

 

Adicionado a isso, considerando a complexidade do problema em questão e sendo 

a Atenção Primária à Saúde (APS) firmada por princípios de acesso, integralidade, 

longitudinalidade e coordenação inicial dos cuidados, faz-se também necessário o 

fortalecimento desse sistema, que é porta de entrada prioritária destes pacientes. 

Promover orientação dos médicos atuantes da APS, para que estejam preparados para 

dispensar e lidar com o uso, o abuso e a dependência dos opioides e opiáceos, de 

maneira correta. Como o problema de abuso e dependência resultará em consequências 

sociais para os próprios pacientes e seus familiares, o médico atuante na APS deverá 

identificar a rede de atenção à saúde disponível para o manejo integral desses usuários, 

que pode ser formada por NASF (Núcleo de Apoio à Saúde da Família), CAPS (Centro 

de Atenção Psicossocial), hospitais, centros de apoio comunitários, organizações não-

governamentais (ONG’s) e outros aparelhos sociais disponíveis. (BICCA et al., 2012)  
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Além disso, é importante que os médicos saibam que em qualquer atendimento, 

todos os pacientes devem ser examinados e questionados quanto à presença de dor, a 

cada consulta. A intensidade da dor deve ser quantificada e o tipo de dor caracterizado 

sempre que possível. Reavaliações devem ser feitas sempre que uma nova dor 

aparecer, e rotineiramente em caso de dor persistente. A avaliação da dor deve incluir 

intensidade, características físicas, ritmo e fatores desencadeantes, bem como fatores 

de alívio. Para a compreensão do quadro é necessário esclarecer a intensidade, a 

localização, abrangência, fatores de piora e de alívio quando presentes, resposta aos 

tratamentos vigente e anteriores, impacto no desempenho de atividades cotidianas e 

efeito negativo no sono e movimentação. (WIERMANN et al., 2014)  

 

É importante lembrar ainda que a utilização de tratamentos não farmacológicos 

deve ser sempre considerada pelos profissionais de saúde. (WIERMANN et al., 2014) 

Atividade física regular, terapia cognitiva comportamental e medicina complementar, tal 

como ioga, acupuntura, meditação, terapia com calor local, fisioterapia, 

acompanhamento psicológico, entre outros, também podem ser utilizadas em pacientes 

com todos os tipos de dor, conforme a capacidade física do doente e sob supervisão de 

profissional habilitado. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012) Porém, o emprego de opioides 

a curto ou longo prazo pode ser necessário, e a seleção apropriada do paciente e o uso 

supervisionado do fármaco deve ser feito corretamente, pois facilita a monitoração e o 

tratamento dos efeitos adversos. (KRAYCHETE et al., 2014b)   

 

Para fazer a seleção apropriada do paciente que receberá a prescrição de um 

medicamento opioide, é importante o profissional de saúde saber que variações 

individuais podem explicar por que alguns pacientes apresentam maior alívio da dor com 
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um determinado opioide do que com outro. Daí a necessidade de realizar rodízios e 

converter os analgésicos em proporções equianalgésicas. Além disso, os profissionais 

de saúde devem estar disponíveis e acessíveis para atender chamadas e responder per-

guntas e desenvolver programas de tratamento que sejam simples e fáceis de seguir. Os 

eventos adversos devem ser tratados de maneira proativa, sempre que possível. 

(WIERMANN et al., 2014)  

 

É fundamental também entender que para se fazer uma prescrição correta e 

segura, na anamnese do paciente deve constar os antecedentes pessoais, como 

eventuais usos de fármacos e/ou procedimentos realizados. Na história do emprego de 

substâncias psicoativas que envolvam abuso e/ou dependência, procura-se identificar se 

o paciente ou os familiares têm histórico de uso ou participaram de programas de 

tratamento para substância com risco de adição, incluindo pesquisa na urina e no 

sangue de algumas das substâncias identificáveis, como álcool, maconha, tabaco, 

benzodiazepínicos, opioides, cocaína, anfetamina, barbitúricos, alucinógenos e 

solventes. Para estes pacientes há a necessidade de cuidados especiais e nestes 

casos, o uso de opioides deve ser feito em casos restritos e com acompanhamento 

constante. (KRAYCHETE et al., 2013) 

 

É importante levar em consideração também os fatores de risco, como idade, 

gênero, raça, queixa subjetiva de dor em vários locais do corpo, dor lombar, presença de 

transtorno psiquiátrico (ansiedade ou depressão) ou de estresse psicossocial, uso de 

psicotrópicos, aumento do grau de tolerância a dor, fissura pela obtenção do fármaco, 

antecedente criminal, presença de limitação funcional relacionada a dor, história de 

estresse pós-traumático, desemprego e hepatite C. (KRAYCHETE et al., 2014a)  
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Somado a isso, deve avaliar também os fatores como a disponibilidade da droga, 

vulnerabilidade e normas sociais que são determinantes na evolução para 

experimentação de heroína e risco de psicopatologia. (JEROME, H; JAFFE, MD, 1999)   

 

Vale destacar que o uso crescente de opioides representa um problema de saúde 

pública para os transtornos psiquiátricos (transtornos de humor bipolar, depressão 

maior, transtorno de ansiedade, transtorno de ansiedade generalizada e pânico), pois 

elevam o risco de dependência e as taxas de recaída nessa população. (MARTINS et al. 

2009) Há também um número significativo de pacientes bipolares e esquizofrênicos que 

abusam de opioides quando comparados com a população clínica geral. (STOICEA et 

al., 2019) Além destes riscos de dependências para pacientes que já apresentam 

transtornos psiquiátricos, o uso de opioides pode desencadear o início desses 

transtornos, que é um dos fatores da alta prevalência de comorbidades entre os 

usuários. Por este motivo, a escolha do paciente para receber a prescrição de opioides, 

deve ser feita de forma criteriosa. (MARTINS et al. 2009) 

 

Além dessas ações para garantirmos uma melhor avaliação da dor e uma maior 

conscientização nas prescrições de opioides, para que os profissionais de saúde 

estejam também preparados para lidar com os casos de abuso e dependência desses 

fármacos, podemos considerar algumas ações já tomadas pelos EUA, como referência.  

 

Um estudo norte-americano, por exemplo, já mostrou que entre 7 e 10% dos 

pacientes fingem ter dor para obter a receita de opioides, recorrendo a médicos 

diferentes. Com base nisso, o Centro de Controle e Prevenções de Doenças (CDC) nos 

EUA, propôs intervenções funcionais e comportamentais, com prontuários 



44 
 

personalizados, monitoramento individual de progresso em relação às metas e eficácia 

das terapias, identificação precoce e análise rápida de comportamentos aberrantes, 

como ações de controle. Além disso, pacientes com risco significativo são inscritos num 

plano de tratamento de oito semanas, que inclui psicoterapia e metadona ou 

buprenorfina para tratamento da dependência química. Somado a isso, o risco de desvio 

passou também a ser reduzido com o registro dos prescritores em programas nacionais 

de monitoramento de medicamentos prescritos, bancos de dados eletrônicos que 

controlam prescrição e dispensação de medicamentos controlados. (VOLKOW; 

MCLELLAN, 2016)  

 

Adicionado a isso, a reversão da overdose de opioides com o medicamento 

naloxona, agonista de opioide, já se mostrou imperativo nos EUA. Desta forma, para que 

se possa socorrer as vítimas em situação de overdose, autoinjetores de naloxona 

passaram estar disponíveis tanto para leigos, como para socorristas, incluindo 

bombeiros e pessoal do departamento de polícia. (VOLKOW; MCLELLAN, 2016). 

 

Os EUA passaram também a seguir critérios recomendados por protocolos 

institucionais e diretrizes nacionais, incluindo monitoramento do uso com programas de 

monitoramento de prescrição de medicamentos. Esses monitoramentos e reavaliações 

regulares permitem redução gradual da dose e descontinuação do uso em pacientes que 

não apresentam benefício claro ou naqueles que apresentam risco elevado de overdose 

— alcoólatras, usuários de benzodiazepínicos, disfunção renal ou hepática, história de 

tentativas ou ideação suicida e depressão. (VOLKOW; MCLELLAN, 2016) 
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Contudo, essas e outras mudanças nos EUA por conta da "epidemia de opioides" 

se tornaram um problema para o manejo adequado da dor, gerando a conhecida 

“opiofobia” novamente por parte dos profissionais da saúde, voltando a ter um impacto 

profundamente negativo no tratamento da dor. Relatam-se casos de farmácias 

recusando-se a atender prescrições de opioides, mesmo para pacientes com doença 

terminal, havendo discriminação dos pacientes, que eram chamados publicamente de 

“viciados” (ROSE, 2017). 

 

Desta forma, podemos observar que políticas públicas internacionais para o 

controle da dor e uso racional de opioides podem servir como referência para direcionar 

as políticas públicas brasileiras para evitar a prescrição e o uso indiscriminado desses 

medicamentos, mas também servem para avaliarmos como podemos minimizar a 

"opioifobia" e evitar prejudicar o tratamento da dor de quem realmente precisa. 

 

Para isso, é importante principalmente ter ações de farmacovigilância bem 

definidas para o monitoramento desses medicamentos, assim como ter políticas mais 

efetivas por parte dos agentes reguladores brasileiros, com legislações mais específicas 

para os fabricantes, distribuidores, prescritores e dispensadores destes medicamentos, 

assim como inspeções regulares por parte das autoridades regulatórias locais, para 

evitar o uso indiscriminado.  

 

Enquanto, para minimizar a “opiofobia”, os prescritores de opioides devem ser 

treinados para atender a demanda do paciente para alívio da dor, reduzindo as chances 

de abuso. Treinamentos para médicos de várias especialidades e demais profissionais 

de saúde, oferecendo ferramentas de monitoramento e prevenção de comportamentos 
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aberrantes, com difusão de conhecimentos sobre conceitos básicos, incluindo vício, 

dependência e tolerância, devem diminuir esse problema.  
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5. CONCLUSÕES 

 

A dor crônica não oncológica continua sendo um importante desafio de saúde 

pública em todo o mundo, sendo um fenômeno destrutivo, com impacto físico, 

psicológico, social e econômico nos países. Podemos observar também, que realidades 

opostas traduzem duas crises: a crise pelo excesso de opioides prescritos para classes 

sociais mais elevadas e a crise pelo excesso de opioides sem prescrições em classes 

sociais mais baixas.  

 

Os EUA, liderando o ranking de países com crise de opioides, vieram de uma 

época de "opiofobia" e subtratamento da dor, passaram por uma época de 

superprescrição com consequências devastadoras de overdose e mortalidades elevadas 

para a população. Em resposta, o governo implementou normas restritivas, que 

reduziram a prescrição e a dispensação de opioides, retornando a um efeito negativo 

sobre a analgesia e a qualidade de vida de pacientes com dor crônica não oncológica e 

gerando a “opiofobia” novamente. Além disso, a epidemia de opioides foi, inicialmente, o 

resultado do crescimento dos medicamentos opioides prescritos, porém agora inclui 

heroína e fentanil ilícitos (disponíveis online e na rua, a um baixo custo), em razão do 

maior rigor imposto pelas agências de controle, que dificultam o acesso aos 

medicamentos prescritos e aumenta a procura pelas drogas ilícitas. 

 

Já a crise de opioides em países em desenvolvimento parece ser diferente da crise 

nos EUA. Houve um crescimento considerável de opioides em todo o mundo, porém 

continentes como a África e alguns países asiáticos ainda têm um baixo consumo 

desses medicamentos. Porém, não existem publicações suficientes para avaliarmos se 
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esses países conseguiram alcançar uma cobertura adequada para manejo da dor 

crônica não oncológica ou se a crise ainda realmente é de sub tratamento da dor.  

 

Porém, o cenário de utilização de opioides já é motivo de alerta no Brasil. Com a 

crescente advocacia em torno da necessidade de aprimorar o tratamento de pacientes 

com câncer e dor crônica não oncológica, mesmo que a epidemiologia do uso de 

opioides no país ainda não esteja bem documentada, já podemos observar que as taxas 

de prescrições de opioides estão aumentando.  

 

Embora o Brasil ainda tenha um consumo de opioides muito inferior aos EUA, a 

crescente prescrição desses medicamentos no país nos últimos anos deve ser motivo de 

atenção. Com o aumento do controle dos opioides na América do Norte, a diminuição de 

mercado das empresas produtoras desses medicamentos, principalmente nos EUA, 

direcionou os olhares dessas grandes companhias farmacêuticas, para novos 

horizontes, tendo a América Latina, principalmente o Brasil, como um dos seus novos 

alvos. Por ser uma população que tem um menor consumo de opioides, quando 

comparado com países desenvolvidos com alta prescrição, e com poucas publicações 

sobre o tema, pode ser interpretado como um país com uma defasagem ainda na 

avaliação e tratamento adequado da dor.   

 

Sendo assim, tendo em vista que o alvo dessas empresas são principalmente os 

profissionais de saúde prescritores e dispensadores desses medicamentos, devemos 

primeiramente focar na formação e na educação continuada desses profissionais, para 

que possam entender que o controle da dor não pode substituir o uso desses 

medicamentos analgésicos com responsabilidade e segurança. Para isso, iniciativas que 
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norteiam a redução dos riscos relacionados a prescrição e dispensação de opioides são 

necessárias. Deve-se também desenvolver um sistema de atenção primária robusto e 

acessível, evitando desse modo que o usuário faça uso de opioides indiscriminadamente 

e que tenha uma assistência efetiva em casos de dependência.  

 

Para que o tratamento da dor no sistema de saúde brasileiro seja melhorado e o 

emprego de opioides seja feito de maneira segura e monitorada, evitando o uso abusivo 

e mortes por opioides, como aconteceu nos EUA, é importante também termos políticas 

bem definidas por parte dos agentes reguladores brasileiros, assim como a atuação da 

farmacovigilância no monitoramento desses medicamentos, legislações mais restritas 

para os fabricantes, distribuidores, prescritores e dispensadores e inspeções regulares 

por parte das autoridades regulatórias locais. Desta forma, medidas para evitar uma 

crise brasileira de opioides devem incluir métodos eficazes de prescrição e de 

monitoramento, possibilitando acesso ao tratamento adequado para dor. 

 

Políticas públicas internacionais para o controle e uso racional de opioides também 

podem servir como referência para direcionar as políticas públicas brasileiras a evitar a 

prescrição e o uso indiscriminado desses medicamentos e evitar também em causar a 

"opiofobia", que dificulta o acesso para os pacientes que realmente necessitam do 

tratamento. Buscar elaborar uma perspectiva da problemática envolvida na crise mundial 

de opioides, chamar atenção das autoridades governamentais e profissionais de saúde a 

fim de que se possa planejar intervenções para a prevenção do uso inadequado dos 

opioides, também pode ser útil.  
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Além disso, sabendo que a dor crônica não oncológica seja de difícil manejo, 

investir na conscientização sobre a importância do tratamento não farmacológico, como 

o combate ao sedentarismo, melhora no estilo de vida, alimentação saudável, entre 

outros, sem dúvida podem contribuir também para a diminuição da necessidade do uso 

desses medicamentos, para o alívio da dor. Somente assim o tratamento da dor será 

apropriado e haverá prevenção adequada da dependência química entre milhares de 

pessoas que sofrem com dor crônica. 

 

Convém reiterar ainda que não há muitos estudos no Brasil medindo a utilização de 

opioides sob prescrição médica, o que seria de suma importância diante do crescente 

interesse em melhorar a gestão da dor e entender os riscos e benefícios do uso desses 

fármacos. Portanto, mais pesquisas são necessárias para entender os processos que 

alimentam a crise de opioides e devem fornecer evidências sobre condutas a serem 

evitadas e estratégias para combatê-las.  

 

Ademais, por ainda não haver muitos estudos medindo a utilização de opioides sob 

prescrição médica no Brasil, grande parte dos documentos primários utilizados nesta 

pesquisa, tiveram o enfoque maior na crise de opioides nos EUA e serviram como base 

para responder as perguntas sobre o tema no âmbito nacional desta pesquisa. É 

importante também reiterar que não foi possível coletarmos informações mais recentes 

sobre as vendas desses medicamentos no sistema de saúde brasileiro.  
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7. ANEXOS 

 

Anexo 1 - Parecer da comissão científica 

 

FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS DA SANTA 
CASA DE SÃO PAULO DEPARTAMENTO DE 

MEDICINA SOCIAL 
COMISSÃO CIENTÍFICA 

Parecer no. 009 /2021 
responsável: Prof. José Cassio de 
Moraes 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 
Título CONSUMO DE OPIÓIDES E AS CONSEQUÊNCIAS ADVERSAS 

PARA A SAÚDE. 
Pesquisador responsável pelo projeto: PALOMA BELLUCCI ORTOLAN 
Data de recebimento: 07/05/2021 
Data do parecer: 07/05/2021 

 
2. RELAÇÃO DE DOCUMENTOS RECEBIDOS 

a. Projeto de pesquisa 
 

3. AVALIAÇÃO DA COMISSÃO CIENTÍFICA SOBRE O PARECER 
a. Título: adequado. 
b. Introdução e justificativa: apresenta o tema fazendo uso de revisão 

da literatura e justificando adequadamente sua pertinência. 
c. Objetivos: são apresentados de forma clara. 
d. Métodos: Adequado 
e. Bibliografia: a bibliografia é condizente com o projeto. 
f. Cronograma: apresentado e condizente com o projeto. 
g. Financiamento: apresentado e condizente com o projeto. 

 
4. ASPECTOS ÉTICOS 

O estudo qualitativo será feito por meio de consulta a bibliografia 
pertinente e, portanto, não necessita ser submetido ao Comitê de Ética em 
Pesquisa em Seres Humanos 

 
5. PARECER FINAL 

O projeto foi considerado suficiente para aprovação por esta comissão. 
 

 
Atenciosamente, 

 
Prof. José Cássio de Moraes 

Departamento de Medicina Social 
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RESUMO 

 

Introdução: O aumento no número de prescrições de opioides para tratamento de dor 
crônica não oncológica, resultou em uso indevido e aumento da mortalidade por overdose, 
principalmente nos Estados Unidos, gerando uma crise de consumo com repercussões em 
todo o mundo. Objetivo: Caracterizar, do ponto de vista da Saúde Coletiva, a "crise dos 
opioides" e suas principais consequências, bem como identificar medidas necessárias ao 
seu enfrentamento. Metodologia: É um trabalho de revisão narrativa, orientado pelas 
perguntas de pesquisa e construído a partir de documentos primários encontrados em 
bibliotecas digitais como Pub Med, Google Scholar, Scielo e Bireme. Resultados e 
Discussão: A crise de opioides é multifatorial, iniciando com conceitos equivocados sobre 
"opiofobia", não haver alto risco para desenvolvimento de dependência química, a 
disseminação da importância do tratamento da dor, a promoção da prescrição de opioides 
pelas indústrias farmacêuticas e o aumento do consumo de opioides de forma recreativa. 
Os Estados Unidos e alguns países desenvolvidos vivem uma crise de superprescrição de 
opioides com alto índice de mortalidade; enquanto alguns países em desenvolvimento 
como na África e Ásia vivem uma crise oposta, a carência de acesso a opioides para 
manejo da dor crônica não oncológica. Porém, no Brasil, mesmo com taxas de prescrição 
bem inferiores às da América do Norte, já houve um aumento de mais de 400% na 
prescrição de opióides entre 2009 e 2015 e a epidemiologia do uso de opioides no país 
não está bem documentada. Conclusão: Políticas públicas adequadas, intensivo 
treinamento dos prescritores sobre uso de opióides, triagem adequada de pacientes pode 
equilibrar o consumo excessivo de opióides e melhorar a carência no tratamento da dor 
crônica não oncológica no Brasil. 
 
Palavras-chave: Opioides; prescrição de opioides; uso de opioides; crise de opioides; 
epidemia de opioides; dor crônica, dor crônica não oncológica. 
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ABSTRACT 
 
Introduction: The increase in the number of prescriptions for opioids for the treatment of 
chronic non-cancer pain has resulted in misuse and increased mortality due to overdose, 
especially in the United States, generating a consumption crisis with repercussions 
throughout the world. Objective: Characterize, from the point of view of Public Health, the 
"opioid crisis" and its main consequences, as well as identify necessary measures to face 
it. Methodology: It is a narrative review work, guided by research questions and built from 
primary documents found in digital libraries such as Pub Med, Google Scholar, Scielo and 
Bireme. Results and Discussion: The opioid crisis is multifactorial, starting with 
misconceptions about "opiophobia", there is no high risk for the development of chemical 
dependency, the dissemination of the importance of pain treatment, the promotion of 
opioid prescription by pharmaceutical industries and the increase recreational use of 
opioids. The United States and some developed countries are experiencing an opioid over 
prescription crisis with a high mortality rate; while some developing countries such as 
Africa and Asia are experiencing an opposite crisis, the lack of access to opioids for the 
management of non-cancer chronic pain. However, in Brazil, even with prescription rates 
much lower than in North America, there was already an increase of more than 400% in 
opioid prescription between 2009 and 2015 and the epidemiology of opioid use in the 
country is not well documented. Conclusion: Appropriate public policies, intensive training 
of prescribers on the use of opioids, adequate screening of patients can balance excessive 
consumption and opioids and improve shortages in the treatment of non-cancer chronic 
pain in Brazil. 
 
Keywords: Opioids; prescription of opioids; use of opioids; opioid crisis; opioid epidemic; 
chronic pain, chronic non-cancer pain. 
 

 

 


